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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

   

Contrato de Prestação de Serviços nº 01/2020 -
Iprev/DF, nos termos do Padrão nº 04/2002.

Processo nº 00413-00001959/2019-83.

 

Cláusula Primeira – Das Partes

1.1. O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL – Iprev/DF, doravante
denominada Contratante, inscrito no CNPJ sob o nº 10.203.387/0001-37, sediado no SCS Quadra 09,
Torre B, 1º Andar, salas 103 a 105, Edi�cio Parque Cidade Corporate – Brasília/DF – CEP 71.308-
200, representado por NEY FERRAZ JÚNIOR RG nº 1.429.167 SSP/PI e CPF nº 623.427.383-15, na
qualidade de Diretor Presidente, no uso das atribuições que lhe conferem o Art. 7º, inciso XXIX, do
Decreto nº 39.381, de 10 de outubro de 2018 e Decreto de 28 de Fevereiro de 2019 e nas Normas de
Planejamento, Orçamento, Finanças e Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal (Decreto nº
32.598/2010), doravante denominado CONTRATANTE, e a INOVE CONSULTORIA ATUARIAL LTDA,
doravante denominada Contratada, CNPJ nº 24.756.013/0001-53, com sede em Praça da Independência
nº 18, sala 111, Tambiá, João Pessoa/PB, CEP: 58.020-544, representada por MATHEUS DA COSTA
NÓBREGA, RG nº 4028662 SSP/PB e CPF nº 701.807.894-65, na qualidade de Sócio-Diretor.

 

Cláusula Segunda – Do Procedimento

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital  Padrão Pregão Eletrônico Nº 29/2020 -
COLIC/SCG/SEGEA/SEEC-DF, da Proposta da empresa vencedora e da Lei nº 8.666/93, da Lei 10.520/2002
e do Decreto Federal 10.04/2019.

 

Cláusula Terceira – Do Objeto

3.1. O Contrato tem por objeto a Contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos de
avaliação atuarial anual e estudo de gestão de a�vos e passivos (Asset Liability Management – ALM) dos
fundos previdenciários do Regime Próprio de Previdência do Distrito Federal, administrado pelo Ins�tuto
de Previdência dos Servidores do Distrito Federal - Iprev/DF, consoante especifica o Edital  Padrão Pregão
Eletrônico Nº 29/2020 - COLIC/SCG/SEGEA/SEEC-DF e da Proposta da empresa vencedora, que passam a
integrar o presente Termo.

 

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, segundo
o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Quinta – Do Valor da Repactuação e do Reajuste

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 22.920,00 (vinte e dois mil novecentos e vinte reais), devendo  ser
atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente do Iprev/DF.

5.2. Do reajuste



02/06/2020 SEI/GDF - 38880293 - Contrato de Prestação de Serviço

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=45294128&infra_siste… 2/7

5.2.1. A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado, legalmente
criado e relacionado ao objeto do certame, ou na falta de previsão específica, pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, devendo a contratada para tanto, apresentar Planilha de Custos e
Formação de Preços, com demonstração analí�ca.

 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – unidade Orçamentária:  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL;

II – programa de Trabalho: 09.122.8203.8517.0053

III – natureza da Despesa: 33.90.39

IV – fonte: 280

6.2 – O empenho é de R$ 22.920,00 (vinte e dois mil novecentos e vinte reais), conforme Nota de
Empenho nº 2020NE00112, emi�da em 20/04/2020, sob o evento nº 400091, na modalidade Global.

 

Cláusula Sé�ma – Do Pagamento

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, , mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua
apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2.1. cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.2. prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos
rela�vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida A�va da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta
RFB/PGFN nº 1.751/2014);

7.2.3. cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

7.2.4. cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser ob�da no
site www.tst.jus.br/cer�dao.

7.3. No caso de contratações de serviços con�nuados com dedicação exclusiva de mão de obra, as regras
sobre a retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas serão realizadas nos termos previstos na
Lei 4.636/2011, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 34.649/2013.

 

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, com eficácia a par�r de sua
publicação, podendo ser prorrogado, no interesse da contratante, por iguais e sucessivos períodos até o
limite de 60 (sessenta) meses, conforme ar�go 57, inciso II, da lei nº. 8666/93.

8.1.1. a contratada não terá direito subje�vo à prorrogação contratual, o qual poderá ser prorrogado nos
termos do item 8.1, quando comprovadamente vantajoso para o Contratante, desde que haja autorização
formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

8.1.1.1. estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
con�nuada;

8.1.1.2. relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham
sido prestados regularmente;

http://www.tst.jus.br/certidao
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8.1.1.3. jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Contratante mantém interesse na realização do
serviço;

8.1.1.4. comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para o
Contratante;

8.1.1.5. manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e

8.1.1.6. comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

 

Cláusula Nona – Das garan�as

9.1. A garan�a para a execução do Contrato será prestada em uma das formas previstas no item 14.3. do
Edital.

9.2. A garan�a para execução do Contrato será  no percentual de 2% (dois por cento) do valor do
contrato, devendo ser apresentada pela contrata no prazo de 10 (dez) dias corridos, prorrogáveis por
igual período, após a a assinatura do instrumento contratual, conforme previsão do Edital item 14.3.

9.3. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

9.3.2. prejuízos diretos causados ao Contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;;

9.3.3. multas moratórias e puni�vas aplicadas pelo Contratante  à Contratada; e  

9.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada,
quando couber.

9.4. A garan�a somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, caso em que o pagamento não ocorra até o
fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a mesma será u�lizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pelo CONTRATANTE.

 

Cláusula Décima – Da responsabilidade do Contratante

10.1. Fornecer, conforme modelos disponibilizados pela Contratada, todas as informações necessárias à
consecução dos serviços previstos neste contrato, inclusive rela�vas aos dados cadastrais e financeiros
dos servidores a�vos e ina�vos, dos pensionistas, bem como aos elementos técnicos que possam influir
nas análises per�nentes.

10.2. Corrigir as informações rela�vas às crí�cas dos Bancos de Dados, conforme entendimento da
Contratada.

10.3. Fornecer ainda compêndio da legislação do Iprev/DF que disponha, direta ou indiretamente, sobre
previdência, informando todas as regras que afetem ou possam afetar os direitos previdenciários dos
servidores e dependentes abrangidos pelo Regime de Previdência.

10.4. Assumir integralmente a responsabilidade pelas informações disponibilizadas por escrito.

10.5. Autorizar o preenchimento dos Demonstra�vos de Resultados da Avaliação Atuarial (DRAA) no site
do ME, mediante envio para a Contratada de cópia do O�cio encaminhado ao ME, devidamente assinado
pelo Diretor Presidente do IPREV/DF.

10.6. Designar executor para o contrato, ao qual serão incluídas as atribuições con�das nas Normas de
Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, bem como as
dispostas na Portaria IPREV/DF nº 22, de 02/05/2017.

10.7. Receber o objeto do contrato e atestar a nota fiscal/fatura.

10.8. Atender as solicitações de esclarecimentos e pedidos de informação realizados por escrito pela
Contratada, para a fiel execução dos serviços.
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10.9. Informar a Contratada, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato.

10.10. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio da indicação do executor e suplente.

10.11. Efetuar o pagamento mediante apresentação de nota fiscal/fatura devidamente atestada e
acompanhada da documentação fiscal legal exigida, de acordo com as Normas de Planejamento,
Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.

 

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1.Executar as disposições contratuais, de acordo com a melhor técnica aplicável, observando as
disposições legais e doutrinárias sobre os estudos e trabalhos a desenvolver, descritos neste contrato.

11.2. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes,
alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, indenizações civis ou
quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços, ficando o
Contratante isento de qualquer vínculo emprega�cio com os mesmos.

11.3. Comunicar à fiscalização do Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução
do contrato.

11.14. Responder integralmente pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo  ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo Contratante.

11.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do Art. 65, §1º, da
Lei nº 8.666/93.

11.6. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação,
além de sujeitar-se a outras obrigações dispostas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078/90) que sejam compa�veis com o regime de Direito Público.

11.7. Zelar pelo sigilo e segurança das informações repassadas pelo Contratante.

11.8. Indicar preposto inves�do de poderes para solucionar qualquer ocorrência relacionada ao fiel
cumprimento do contrato.

11.9. Subs�tuir todo e qualquer serviço defeituoso em razão de ação ou de omissão involuntária,
negligência, imprudência, imperícia ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior sem
ônus para a Contratante e sem implicar alterações nos prazos es�pulados no presente Termo de
Referência.

11.10. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos Incisos do § 1º, do Art. 57,
da Lei nº 8.666/1993.

11.12. A Contratada fica obrigada a respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 5.448, de 12 de
janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

 

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.
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12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3 – É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital,
conforme item 18.2 do Termo de Referência, Anexo I deste edital.

 

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

13.1. O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garan�a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo
das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Contratante, em todo caso, a rescisão
unilateral.

13.1.1. a aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das
normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e
88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta,
Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no Decreto
26.851/20016 con�do no Anexo V deste edital.

 

Cláusula Décima Quarta – Da Rescisão Amigável

14.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo,
desde que haja conveniência para o Contatante e não haja mo�vo para rescisão unilateral do ajuste,
bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do Contratante, reduzido a termo no respec�vo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a
Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

15.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do
contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e
contratar com o Governo do Distrito Federal.

15.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação
pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

15.3.1.  O Contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não iden�ficar
má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

15.4. Fica proibida o uso de mão de obra infan�l, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

 

Cláusula Décima Sexta – Dos débitos para com a Fazenda Pública

16.1. Os débitos da Contratada para com o Contratante, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.
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Cláusula Décima Sé�ma – Do Executor

17.1. O Contratante, por meio de Ordem de Serviço, designará um Executor para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

17.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os gestores
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita
Federal do Brasil (RFB).

17.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os gestores de
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do
Trabalho.

 

Cláusula Décima Oitava - Da Publicação e do Registro

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pelo Contratante,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento no órgão
interessado, de acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93.

 

Cláusula Décima Nona – Do Foro

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao
cumprimento do presente Contrato.

19.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, que:

I - incen�ve a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo
que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade labora�va, intelectual ou qualquer
outra esfera de vida da mulher;

III - incen�ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer �pos de violência domés�ca
�pificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, ins�tucionais, ou qualquer violência
fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incen�ve ou explore o corpo da mulher de forma
obje�ficada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incen�ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, traves�s e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer �po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade.

19.3. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-
6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

 

Brasília,         de abril de 2020

 

 

NEY FERRAZ JÚNIOR
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Diretor Presidente do Iprev/DF

 

 

MATHEUS DA COSTA NÓBREGA

Sócio-Diretor

Documento assinado eletronicamente por MATHEUS DA COSTA NOBREGA, Usuário Externo,
em 22/04/2020, às 15:58, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por NEY FERRAZ JÚNIOR - Matr. 02749114, Diretor(a)-
Presidente, em 22/04/2020, às 17:18, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 38880293 código CRC= C8855C04.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

SCS Quadra 09, Torre B, 1º andar, Edi�cio Parque Cidade Corporate - Bairro Asa Sul - CEP 70308200 - DF

 

00413-00001959/2019-83 Doc. SEI/GDF 38880293


